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para a análise da fi gura típica, vale dizer, a idade da vítima. 7. Desse modo, confi gurado o crime de estupro de vulnerável, previsto no 
art. 217-A, caput, da Lei Adjetiva Penal, imprescindível a aplicação de reprimenda proporcional ao gravame.8. APELAÇÃO CRIMINAL 
CONHECIDA E DESPROVIDA..  DECISÃO: “ PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IRRELEVÂNCIA PENAL DO 
FATO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.° 593 DO STJ. ALTA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. VULNERABILIDADE ABSOLUTA. 
CRITÉRIO OBJETIVO DO ART. 217-A, CAPUT, DO CP. IDADE DA VÍTIMA. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. Incabível a tese de atipicidade material da conduta, pois todos os elementos do tipo penal se encontram presentes, bem como 
inaceitável a aplicação do princípio da insignifi cância, pois a dignidade sexual, uma das condições básicas do direito social e dos 
direitos humanos, não pode ser reduzida à mera bagatela. 2. Ademais, o princípio da insignifi cância é inaplicável ao crime de estupro 
de vulnerável, em face da expressividade da lesão jurídica e da alta reprovabilidade social e moral do comportamento do agente. 3. O 
crime de estupro de vulnerável se confi gura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de quatorze anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 
amoroso com o agente. Precedentes. 4. A ideia de vulnerabilidade da vítima, que passou a compor o nome do delito do art. 217-A do 
Código Penal, tem o escopo de afastar relativizações da violência sexual contra vítimas nessas condições, entre elas as de idade inferior 
a 14 anos de idade. 5. É certo que o nomem iuris que a Lei 12.015/2009 atribui ao citado preceito legal estipula o termo ‘’estupro de 
vulnerável’’. Entretanto, a vulnerabilidade não integra o preceito primário do tipo. Em verdade, o legislador estabelece três situações 
distintas em que a vítima poderá se enquadrar em posição de vulnerabilidade, dentre elas ‘’ter conjunção carnal ou praticar outro ato 
libidinoso com menor de quatorze anos’’. Não cabe, destarte, ao aplicador do direito relativizar esse dado objetivo, com o fi m de excluir 
a tipicidade da conduta. 6. Ademais, o tipo não faz nenhuma presunção, mas tão somente proíbe que alguém tenha conjunção carnal ou 
pratique outro ato libidinoso com menor de 14 anos, bem como aqueles mencionados no § 1.° do art. 217-A, do CP. Logo, conforme dito 
anteriormente, existe um critério objetivo para a análise da fi gura típica, vale dizer, a idade da vítima. 7. Desse modo, confi gurado o crime 
de estupro de vulnerável, previsto no art. 217-A, caput, da Lei Adjetiva Penal, imprescindível a aplicação de reprimenda proporcional 
ao gravame. 8. APELAÇÃO CRIMINAL CONHECIDA E DESPROVIDA. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos da Apelação 
Criminal n.° 0661671-57.2018.8.04.0001, DECIDE a Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, por ___________ de votos, em consonância com o Graduado Órgão do Ministério Público, CONHECER DO RECURSO E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fi ns de direito. Sala das Sessões, 
em Manaus (AM),”. 
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PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 

ARMA BRANCA. CORRUPÇÃO DE MENORES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. MENOR JÁ CORROMPIDO AO TEMPO DOS FATOS. 
ARGUMENTAÇÃO DESCABIDA. SÚMULA 500 DO STJ. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. PENA FIXADA 
NO MÍNIMO LEGAL. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. O delito de corrupção de menores consiste em crime formal, sendo irrelevante o anterior envolvimento da menor com atividades 
ilícitas, vide Súmula n.° 500 do Superior Tribunal de Justiça.2. Analisando a dosimetria da pena realizada, verifi ca-se que a MM. Juíza 
a quo sopesou os critérios estabelecidos nos arts. 59, 60 e 68, do Código Penal Brasileiro, conforme os parâmetros estabelecidos pela 
legislação pertinente, fi xando as penas-bases no mínimo legal, razão por que não há que falar em redução da pena-base.3. Quanto 
à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, ressalta-se que a simples declaração de pobreza do requerente tem presunção juris 
tantum de veracidade, bastando, a princípio, o simples requerimento para que lhe seja concedida a benesse.4. Apelação Criminal 
CONHECIDA e PARCIALMENTE PROVIDA..  DECISÃO: “ PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA BRANCA. CORRUPÇÃO DE MENORES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. MENOR JÁ 
CORROMPIDO AO TEMPO DOS FATOS. ARGUMENTAÇÃO DESCABIDA. SÚMULA 500 DO STJ. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE. IMPOSSIBILIDADE. PENA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO. RECURSO DE APELAÇÃO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O delito de corrupção de menores consiste em crime formal, sendo irrelevante o anterior 
envolvimento da menor com atividades ilícitas, vide Súmula n.° 500 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Analisando a dosimetria da 
pena realizada, verifi ca-se que a MM. Juíza a quo sopesou os critérios estabelecidos nos arts. 59, 60 e 68, do Código Penal Brasileiro, 
conforme os parâmetros estabelecidos pela legislação pertinente, fi xando as penas-bases no mínimo legal, razão por que não há que 
falar em redução da pena-base. 3. Quanto à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, ressalta-se que a simples declaração de 
pobreza do requerente tem presunção juris tantum de veracidade, bastando, a princípio, o simples requerimento para que lhe seja 
concedida a benesse. 4. Apelação Criminal CONHECIDA e PARCIALMENTE PROVIDA. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os 
autos da Apelação Criminal de n.º 0737122-20.2020.8.04.0001, DECIDE a Colenda Primeira Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas, por___________de votos, em consonância com o Graduado Órgão do Ministério Público, CONHECER 
DO RECURSO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fi ns de 
direito.”. 
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